
Góvemo decide 
sancionar lei 
dQorçame 

''em vetos 
BRASÍLIA — O presidente 

Fernando Collor decidiu sancio- 
nar sem Vetos a lei orçamentária 
aprovada pelo Congresso. Mas 
isso não significa que os gastos 

c previstos nas 13 mil emendas 
0, aprovadas por deputados e sena- 
2dores serão executados. O gover- 
"-noresolveu separar das receitas 

previstas o que for necessário 
Lu pará gerar o superávit nas con- 
LL.tas públicas prometido ao Fundo 
_Monetário Internacional (FMI). 

Feito. ,isso, serão destinadas as 
c■iverbás para os programas prio- 

ritários, como os Ciacs e a refor- 
ma Agrária. A receita restante 
será então distribuída aos minis- 
ter  ., ips, trimestralmente, para 
qué -, cada um , decida onde apli-
car 

-- Chegamos à conclusão de 
que não era possível manter o 
orçamento e que, ao mesmo tem-
po, era inviável vetar as emen- 

` das 	disse o secretário de Pla- 
nejamento, Pedro Parente. 

Manter o orçamento não seria 
possível porque o Congresso, se-
gundo o Executivo, fez uma pre-
visão de receita da União. Cr$ 5,1 
trilhões acima das estimativas 
do governo. No orçamento das 
estatais, o acréscimo de receita 
foi de Cr$ 3 trilhões. Cercado pe-
lo que considerou uma armadi-
lha do Congresso — que emen-
dou projetos e programas de in-
teresse do governo — o Executi-
vo : acabou desistindo dos vetos. 
Como a Constituição diz que não 
se pode vetar parcialmente pro-
jetos -e programas, o governo se-
ria obrigado a sacrificar progra-
mas que considera prioritários 
se quisesse cortar o que conside-
rou ,excessivo. 

O aumento da receita pelo 
Congresso, sob a justificativa de 
estar corrigindo erros e omis-
sões do Executivo, foi feito basi-
caménte em cima do Imposto de 
Importação e do Imposto sobre 
Operações Financeiras (IOF). No 
priMeiro caso, o aumento foi de 
Cr$' f,2 trilhão e no segundo Cr$ 
2,4 trilhões. O Congresso tam-
béM alterou uma despesa de Cr$ 
868 Whões, correspondente à ro-
lagetà da dívida pública, que, pe-
laS éfflendas, passaria a ser co-
berta com a emissão de novos 
títulos. O governo considera in-
constitucional a emissão. 

Õ governo decidiu não recor-
rer- ao_ 'contingenciamento, siste-
ma adotado ano passado para, 
equilibrar despesas e receitas. 


